
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748032 - SP (2024/0348881-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NEYLTON ROBERTO FERRARI
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

DANIELE OLIMPIO - SP362778
THIAGO FUSTER NOGUEIRA - SP334027

AGRAVADO : RUDY CARMINATTI UCELLA
ADVOGADOS : FÁBIO LUCCAS ROSA JÚNIOR - SP423482

MATHEUS MATTOS GREGORIO - SP459677

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TÍTULOS DE CRÉDITO. AÇÃO
MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. ENDOSSO EM BRANCO.
LEGITIMIDADE DO PORTADOR. CAUSA DEBENDI. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 282/STF.
SÚMULA Nº 284/STF.
1.   Segundo a jurisprudência do STJ, a ausência de aposição, no verso da
cártula, pelo endossante, do nome do endossatário não acarreta nulidade,
nem impede que o credor, identificando-se, promova a cobrança do valor
devido.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, incide,
por analogia, a Súmula nº 284/STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de prequestionamento
obsta o conhecimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 18/11/2025  24/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TÍTULOS DE CRÉDITO. AÇÃO
MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. ENDOSSO EM BRANCO.
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1.   Segundo a jurisprudência do STJ, a ausência de aposição, no verso da
cártula, pelo endossante, do nome do endossatário não acarreta nulidade,
nem impede que o credor, identificando-se, promova a cobrança do valor
devido.

2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

3. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, incide,
por analogia, a Súmula nº 284/STF.

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de prequestionamento
obsta o conhecimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional.

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por NEYLTON ROBERTO FERRARI contra
decisão que inadmitiu recurso especial.
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O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. EMBARGOS MONITÓRIOS REJEITADOS.
RECURSO DO EMBARGANTE. O cheque sem força executiva devido à
prescrição, e desde que não tenha consumado a prescrição relativa ao fundo
de direito (cinco anos), tem força monitória. Por seu turno, se circular, como é o
caso, não admite discussão so- bre causa subjacente, exceto se houver má-fé
do portador, o que não se dá. Regularidade do endosso em branco. A cár- tula
foi emitida em favor de terceiro, mas seu verso, há o regular endosso em
branco. Observância do  § 1º, da  Reconhecimento da art. 19,  Lei nº 7.357/85.
transferência da titula- ridade dos direitos constantes dos cheques ao seu
portador. Sentença que constitui de pleno direito o título executivo judicial,
nesses termos. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 160).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 186/188).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) artigo 19, § 1º, da  alegando que a parte autora é ilegítima Lei nº 7.357/85,

para figurar no polo ativo da ação, sendo  inválido o endosso em branco em cheque
nominal e cruzado;

(ii) artigos 319, inciso III, 700, caput e 5º, e 701 do Código de Processo Civil,
sustentando que é imprescindível a demonstração da causa , sem a qual não é debendi
possível verificar a existência da obrigação.

Apresentadas as  contrarrazões (e-STJ fls. 211/215), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Quanto à tese de ilegitimidade ativa da parte recorrida em razão da ausência

de endosso válido, o tribunal de origem assim consignou:
 
"A legitimidade ativa do apelado restou demonstrada pelo endosso

que se encontra no verso cheque objeto da ação (fls. 17) que, embora tenha
sido feito 'em branco', foi eficaz para a circulação da cártula, conferindo a seu
portador o direito literal nele documentado. Nesse sentido, o  § 1º, da art. 19,

 dispõe que: 'o endosso pode não designar o endossatário.Lei nº 7.357/85,
Consistindo apenas na assinatura do endossante (endosso em branco), só é
válido quando lançado no verso do cheque ou na folha de alongamento'.

Vale dizer, o cheque foi emitido pelo apelante em  no 25/06/2015,
valor de R$ 3.675,00, tendo sido a cártula cruzada e emitida nominalmente a
'WMA Calderaria'. Ou seja, embora nominal a terceiro, foi por ele endossado
(endosso em branco) pelo que se denota do verso do título, assinatura,
inclusive, não impugnada pelo apelante e, posteriormente, repassado ao autor.

Nesse contexto, embora o autor não tenha sido o beneficiário
original do cheque (ou seja, o título não tenha sido emitido nominalmente a ele
e sim a terceiro), é certo que, após o endosso em branco, sendo seu portador,
goza de legitimidade para exigir satisfação da dívida que representa. Frise-se,
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ainda, não haver qualquer óbice para o endosso do cheque cruzado, sendo que
tal providência impede, tão somente, que seja descontado na boca do caixa" (e-
STJ fls. 163/164).

 
Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, se o cheque foi

transmitido por endosso em branco, tem legitimidade para propor a ação de cobrança o
portador da cártula.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. NOTAS
PROMISSÓRIAS. AVAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO
RECURSO ESPECIAL.  ENDOSSO. AUSÊNCIA DE SÚMULA 283/STF.
INDICAÇÃO DO ENDOSSANTE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR.
RECURSO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, do fundamento
autônomo do aresto recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a
qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles."
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'o endosso é ato cambial de
transferência e de garantia ao mesmo tempo, porque o endossante, ao alienar
o título, fica, por força de lei, responsável pela solução da dívida'  (

 Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TerceiraREsp 1.560.576/ES,
Turma, julgado em  DJe de . 2/8/2016,  23/8/2016)
3. 'O fato de não haver o endossante aposto, no verso da cártula, o nome do
endossatário não o nulifica, nem obsta a que o credor, identificando-se, venha
a cobrar o quantum devido" (  Relator Ministro BARROSREsp 329.996/SP,
MONTEIRO, Quarta Turma, julgado em  DJ de  p. 213). 4/10/2001,  22/4/2002,
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 2.089.920/PR,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/11/2023,  21/11/2023
 
"AÇÃO MONITÓRIA. PROCURAÇÃO. RECONHECIMENTO DE FIRMA. CHEQUE.
IDENTIFICAÇÃO DO ENDOSSATÁRIO. ARTS. 1º E 2º DA LEI Nº 8.021, DE
12.4.1990.
- O  do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 8.952, art. 38
de 13.12.1994, dispensa o reconhecimento de firma nas procurações ad
judicia et extra utilizadas nos autos do processo judicial, ainda que contenham
poderes especiais. Precedentes do STJ.
- Satisfeito pelo credor o requisito da identificação para fins de controle fiscal,
não há falar-se em nulidade do título ou ilegitimidade de parte. O fato de não
haver o endossante aposto, no verso da cártula, o nome do
endossatário não o nulifica, nem obsta a que o credor, identificando-
se, venha a cobrar o quantum devido.
Precedente da Quarta Turma.
Recurso especial não conhecido."
(  relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma,REsp n. 329.996/SP,
julgado em  DJ de  p. 213. - grifou-se) 4/10/2001,  22/4/2002,

 
 
No que se refere à ofensa aos artigos 319, inciso III, 700, caput e 5º, e 701 do

Código de Processo Civil, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos
apontados como violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo,
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ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na
Súmula nº 282/STF:  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na

.decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO SÚMULA 282/STF.
QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS ANTERIORMENTE AO
QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como

.violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP,
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Ademais, os  dispositivo legal indicados como malferidos não tem comando

normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido quanto a
desnecessidade de comprovação da causa e quanto a vedação da circulação da debendi 
do cheque cruzado, tampouco para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que
configura deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo o óbice da
Súmula nº 284/STF.

Ademais, a falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também
pela alínea "c" do permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado o exame da
divergência jurisprudencial.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE
VALORES. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  PRESCRIÇÃO. SÚMULA 282/STF.
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIASÚMULA 568/STJ.
DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA SUPOSTAMENTE DIVERGENTE.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre
no conceito de lei federal, conforme disposto no  III, "a", da CF/88. art. 105,
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. O termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de
contrato bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é
a data da assinatura do contrato. Precedentes.
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5. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do

 III, da Constituição da República.art. 105,
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira REsp n. 2.007.246/AL,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  14/12/2022
 
Registra-se que, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil

e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos
sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.  2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. 4.
DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado ou
objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência da
fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF,
por analogia' (AgInt no  Relator Ministro Marco Buzzi, REsp n. 1.351.296/MG,
Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF.
(...)."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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  Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da causa, não cabendo a majoração prevista no  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do mesmo
dispositivo legal.

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 24/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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